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RESUMO
Este estudo investiga as capacidades adaptativas da empresa JSOMA, atuante em uma Parceria Público-Privada 
(PPP) no sistema prisional brasileiro, com foco na Penitenciária Modulada Estadual de Ijuí-RS. Trata-se de um 
estudo de caso único, exploratório, descritivo e qualitativo, com abordagem longitudinal e histórica, fundamentado 
nas dimensões de análise de mudança organizacional propostas por Pettigrew, Ferlie e McKee (1992) e nos proce-
dimentos de direct research de Mintzberg (1979). A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semies-
truturadas, abrangendo eventos críticos entre 2019 e 2024. A análise evidencia três períodos estratégicos em que 
as capacidades dinâmicas, em especial a adaptativa, conforme Wang e Ahmed (2007), emergiu como elemento 
essencial para a efetividade e a sustentabilidade organizacional. Como principal contribuição teórica, o estudo 
propõe categorias analíticas transferíveis, com base na generalização analítica (Yin, 2010), que podem ampliar a 
compreensão e serem exploradas em pesquisas futuras sobre o desenvolvimento de capacidades adaptativas em 
arranjos interorganizacionais em contexto de alta complexidade institucional.
Palavras-chave: Palavras-chave: mudança estratégica; capacidades dinâmicas; capacidade adaptativa.

ADAPTIVE CAPACITIES AS A CHANGE STRATEGY IN COMPLEX ENVIRONMENTS:  
PUBLIC-PRIVATE PARTNERSHIP IN THE PRISON SYSTEM

ABSTRACT 
This study investigates the adaptive capabilities of the company JSOMA, operating in a Public-Private Partnership 
(PPP) in the Brazilian prison system, focusing on the Modulated State Penitentiary of Ijuí-RS. This is a single, explo-
ratory, descriptive and qualitative case study, with a longitudinal and historical approach, based on the dimensions 
of organizational change analysis proposed by Pettigrew, Ferlie and McKee (1992) and on the direct research proce-
dures of Mintzberg (1979). Data collection was carried out through semi-structured interviews, covering critical 
events between 2019 and 2024. The analysis highlights three strategic periods in which dynamic capabilities, 
especially the adaptive one, according to Wang and Ahmed (2007), emerged as an essential element for organiza-
tional effectiveness and sustainability. As its main theoretical contribution, the study proposes transferable analy-
tical categories – based on analytical generalization (Yin, 2010) – that can broaden understanding and be explored 
in future research on the development of adaptive capabilities in interorganizational arrangements in a context of 
high institutional complexity.
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1 INTRODUÇÃO

O sistema prisional brasileiro enfrenta desafios históricos e estruturais, como superlo-
tação, infraestrutura precária, escassez de recursos e dificuldades nos processos de ressocia-
lização. Nesse contexto, as Parcerias Público-Privadas (PPPs) surgem como alternativa para 
modernizar a gestão penitenciária e ampliar oportunidades de trabalho e capacitação para 
os apenados. Empreender nesse ambiente, no entanto, requer lidar com um ecossistema 
altamente complexo, permeado por tensões institucionais, estigmas sociais, instabilidade 
normativa e múltiplos stakeholders com interesses distintos.

Tal complexidade justifica, do ponto de vista acadêmico, a investigação sobre como 
organizações privadas formulam estratégias eficazes de adaptação, inovação e resiliência 
nesse tipo de contexto. A literatura sobre capacidades dinâmicas destaca seu papel central na 
geração de vantagem competitiva sustentável em ambientes instáveis (Teece; Pisano, 1994; 
Eisenhardt; Martin, 2000), sendo as capacidades adaptativas – conforme Wang e Ahmed 
(2007) – especialmente relevantes para assegurar a continuidade operacional e o desem-
penho estratégico em setores como o sistema prisional.

Este estudo tem como objetivo analisar as capacidades adaptativas desenvolvidas pela 
empresa JSOMA, que atua por meio de uma PPP na Penitenciária Modulada Estadual de Ijuí, 
no Rio Grande do Sul. Utilizando o modelo teórico de Wang e Ahmed (2007), investiga-se 
como a organização responde a um ambiente institucionalmente restritivo, politicamente 
instável e operacionalmente desafiador, com múltiplos interesses em jogo.

Esta pesquisa contribui para o campo de estratégias organizacionais ao oferecer subsí-
dios teóricos e práticos para gestores e formuladores de políticas públicas voltadas às PPPs, 
ressaltando a importância das capacidades dinâmicas – em especial, as adaptativas – para 
promover resiliência e inovação em contextos de elevada complexidade institucional.

A estrutura do estudo compreende uma revisão de literatura sobre PPPs e capacidades 
dinâmicas, seguida pela metodologia, análise dos resultados, discussão dos achados e, por 
fim, as contribuições teóricas e implicações práticas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Parceria Público-Privada no Sistema Prisional Brasileiro: um ambiente complexo

O sistema prisional brasileiro enfrenta desafios estruturais graves, como superlotação, 
escassez de recursos e violações recorrentes aos direitos fundamentais da população carce-
rária. Essa realidade levou o Supremo Tribunal Federal a declarar o sistema prisional como um 
“estado de coisas inconstitucional” (Brasil, 2023a). Segundo dados da Secretaria Nacional de 
Políticas Penais (Brasil, 2023b), o país conta com mais de 644 mil pessoas em regime de encar-
ceramento físico, cerca de 190 mil em regime domiciliar e uma taxa de ocupação de 183%, o 
que coloca o Brasil como o terceiro maior sistema carcerário do mundo (Depen, 2023). Esse 
cenário revela não apenas um modelo punitivista tradicional, mas também a ausência de 
políticas públicas eficazes voltadas à ressocialização e à reintegração social.

Nesse contexto, as PPPs emergem como alternativa estratégica para aprimorar a 
gestão prisional, delegando ao setor privado a execução de serviços operacionais específicos, 



Direitos Humanos e Democracia 
Editora Unijuí • ISSN 2317-5389 • Ano 13 • nº 26 • Jul./Dez. 2025

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Unijuí
https://www.revistas.unijui.edu.br/index.php/direitoshumanosedemocracia

CAPACIDADES ADAPTATIVAS COMO ESTRATÉGIA DE MUDANÇA EM AMBIENTES 
COMPLEXOS: PARCERIA PÚBLICO PRIVADO NO SISTEMA PRISIONAL

Cidinei de Oliveira Cichoves – Euselia Paveglio Vieira – Jorge Oneide Sausen

3

enquanto o Estado permanece responsável pela segurança interna (Firjan, 2023). Atualmente, 
oito unidades prisionais operam sob regime de cogestão em Estados como Minas Gerais, 
Bahia, Espírito Santo e Paraná, representando cerca de 1% das vagas do sistema penitenciário 
nacional. Um exemplo emblemático é o Complexo Prisional de Ribeirão das Neves (MG), 
inaugurado em 2013; a unidade tem capacidade para 3.040 detentos e foi a primeira PPP 
de cogestão do país, obtendo uma redução de 20% na reincidência criminal (Firjan, 2023). 
Outros Estados, como Ceará e Amazonas, também investem nesse modelo (Santos, 2022). 
Além das PPPs no modelo de cogestão, há os modelos baseados em contratos e convênios 
em setores específicos, como os destinados à segurança perimetral, alimentação, lavanderia, 
capacitação e uso da mão de obra de detentos, como é o caso da empresa JSOMA.

Estudos de Firjan (2023) e Santos (2022) mostram que as PPPs prisionais apresentam 
melhores resultados em indicadores, como educação, empregabilidade e redução da reinci-
dência, quando comparadas a unidades geridas exclusivamente pelo Estado. O modelo 
suscita, no entanto, críticas estruturais e éticas, como altos custos iniciais, dificuldades contra-
tuais dos Estados, falta de transparência nos mecanismos de fiscalização e o risco de priori-
zação do lucro em detrimento da função social da pena (Firjan, 2023; Santos, 2022).

Autores, como Smith (2020), observam que a expansão dessas parcerias ocorre sob 
a égide de discursos neoliberais e neoconservadores que reduzem a pena a uma lógica de 
eficiência econômica, obscurecendo seu papel social e reeducativo. Kraemer e Mezza-
lira (2022) enfatizam o risco de delegação de funções estatais essenciais ao setor privado, 
comprometendo a responsabilização pública e os direitos fundamentais dos apenados. Na 
mesma direção, Brasil e Andrade (2020) denunciam a precariedade da legislação e a mercan-
tilização da pobreza, enquanto Ferro (2022) revela que práticas laborais desreguladas não 
apenas reproduzem desigualdades, mas também alimentam a própria lógica punitivista do 
Estado. Segundo estes autores, o trabalho prisional, embora apresentado como oportunidade 
de reintegração, revela dimensões de exploração.

Tais elementos evidenciam que as PPPs, apesar de serem potencialmente inovadoras, 
operam sob um regime ambíguo que tensiona o binômio eficiência-justiça, demandando 
regulação robusta, fiscalização e debate público qualificado.

Independentemente do formato, porém, a introdução de PPPs no sistema prisional é 
altamente complexa, dada a multiplicidade de stakeholders, a regulamentação específica e a 
necessidade de equilibrar interesses públicos e privados em um ambiente sensível, marcado 
por estigmas, vulnerabilidades sociais e restrição de liberdade.

A literatura nacional destaca que a atuação empresarial nesses contextos exige o desen-
volvimento de capacidades dinâmicas, entendidas como “a habilidade de uma organização 
para integrar, construir e reconfigurar competências internas e externas em resposta às 
mudanças ambientais” (Teece, 2007 , p. 1.319). 

No caso das PPPs prisionais, torna-se fundamental o cultivo de capacidades dinâmicas 
adaptativas capazes de responder às incertezas políticas, às demandas sociais e às pressões 
por resultados (Fernandes, 2018). O sucesso desse modelo também depende de uma gover-
nança eficaz que promova alinhamento estratégico entre os atores envolvidos, conciliando 
impacto social e sustentabilidade financeira. Cruz e Marques (2013) ressaltam a impor-
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tância da flexibilidade organizacional e da gestão colaborativa para a execução de projetos 
complexos, especialmente em contextos de elevada vulnerabilidade e desigualdade.

Dessa forma, as capacidades dinâmicas – com ênfase nas capacidades adaptativas – 
configuram não apenas um diferencial competitivo, mas uma exigência estruturante para 
empresas que operam em PPPs no sistema prisional. Por essa razão, este estudo propõe-se a 
explorar as capacidades dinâmicas, com foco especial nas capacidades adaptativas organiza-
cionais requeridas para que gestores e empresas atuem de forma eficaz nas PPPs do sistema 
prisional brasileiro. Para tanto, torna-se essencial aprofundar a compreensão conceitual sobre 
o tema.

2.2 Capacidades Dinâmicas

A teoria das capacidades dinâmicas representa um dos marcos teóricos mais relevantes 
da administração estratégica nas últimas décadas. Embora suas origens remontem a Winter 
(1964), sua consolidação ocorreu nos anos 1990 com os trabalhos de Teece e Pisano (1994), 
Teece, Pisano e Shuen (1997) e Eisenhardt e Martin (2000). Desenvolvida como extensão 
crítica da Visão Baseada em Recursos (RBV), proposta por Wernerfelt (1984) e aprofundada 
por Barney (1991), essa abordagem busca superar as limitações da RBV quanto à explicação 
da sustentabilidade da vantagem competitiva em ambientes em transformação. 

As capacidades dinâmicas (CDs), conforme Teece, Pisano e Shuen (1997), referem-se 
à habilidade organizacional de integrar, construir e reconfigurar competências internas 
e externas diante de mudanças contínuas. Para Eisenhardt e Martin (2000), tratam-se 
de processos organizacionais estruturados que permitem adaptação ou antecipação de 
mudanças por meio da combinação entre rotinas e capacidades operacionais.

Outros autores, como Andreeva e Chaika (2006) e Zollo e Winter (2002), reforçam 
essa perspectiva ao destacarem a renovação constante de competências como resposta às 
pressões ambientais. Wang e Ahmed (2007) expandem o conceito ao tratarem as CDs como 
comportamentos organizacionais voltados à integração, reconfiguração e renovação de 
recursos para sustentar vantagens competitivas duradouras.

Este estudo adota o modelo de Wang e Ahmed (2007), por sua operacionalização 
teórica clara e por estar estruturado em três dimensões: a capacidade adaptativa (explo-
ração de oportunidades com flexibilidade e alinhamento estratégico), a capacidade absortiva 
(assimilação e uso de conhecimento externo com base no repertório interno) e a capacidade 
inovativa (geração de novos produtos, processos e mercados por meio da inovação contínua). 
A ênfase recai sobre a capacidade adaptativa, considerada central para compreender como 
organizações são inseridas em contextos complexos como as PPPs no sistema prisional.

2.3 Capacidade Adaptativa

O conceito de capacidade adaptativa é amplamente utilizado para descrever a habili-
dade de sistemas, organizações ou indivíduos de ajustarem-se às mudanças, reduzindo vulne-
rabilidades e potencializando oportunidades. Sua aplicação é interdisciplinar, abrangendo 
áreas como ecologia (Holling, 2001), mudanças climáticas (Adger, 2000) e gestão organiza-
cional.
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No âmbito organizacional o conceito tem sido aprofundado por diversos autores. Stacey 
(1995, 2003) associa a capacidade adaptativa à habilidade de operar sob incerteza e comple-
xidade, promovendo inovação e aprendizagem contínua, com base na teoria do caos.

Hamel e Välikangas (2003) introduzem o conceito de resiliência estratégica, compreen-
dendo a capacidade adaptativa como a competência organizacional de se reinventar ante a 
mudanças, aliando flexibilidade e inovação. Smit e Wandel (2006) reforçaram esse enfoque 
ao associar capacidade adaptativa à vulnerabilidade, ampliando seu uso em políticas públicas 
e estratégias de desenvolvimento sustentável. Já Lengnick-Hall e Beck (2005) vinculam essa 
capacidade à construção de competências dinâmicas, como aprendizado organizacional e 
alinhamento estratégico. Para Staber e Sydow (2002), enquanto a adaptação representa um 
estado final desejado, a capacidade adaptativa envolve um processo contínuo de equilíbrio 
entre exploração e prospecção.

Conforme discutido por Wang e Ahmed (2007), a capacidade adaptativa integra um 
modelo mais amplo de análise das capacidades dinâmicas, sendo definida como a habilidade 
da organização de identificar e capitalizar, de forma oportuna, oportunidades emergentes no 
mercado por meio da flexibilidade e do alinhamento dos recursos com as demandas ambientais.

A literatura também reconhece subtipos de capacidade adaptativa. A capacidade 
adaptativa cultural refere-se à habilidade de adaptar valores e normas organizacionais 
(Schein, 1992). A capacidade adaptativa de recursos está ligada à reconfiguração flexível dos 
ativos organizacionais (Teece; Pisano; Shuen, 1997). Já a capacidade adaptativa tecnológica 
envolve a incorporação de novas tecnologias (Zahra; George, 2002).

Nos últimos anos diversos pesquisadores têm se dedicado a ampliar a compreensão 
e a aplicação empírica das capacidades dinâmicas em contextos organizacionais complexos. 
Gibson e Birkinshaw (2004) analisam o papel dos sistemas de gestão nesse processo, 
enquanto Zhou e Li (2009, 2010) enfatizam a orientação estratégica. Akgün, Keskin e Byrne 
(2014) reforçam a importância da interação entre fatores internos e externos, destacando as 
dimensões estruturais da capacidade adaptativa. 

No contexto brasileiro, Cappellari, Sausen e Hermes (2018) demonstram como empresas 
do setor metalomecânico desenvolvem essa competência por meio de rotinas de aprendi-
zagem e práticas de governança. Já Leão, Gama e Fleury (2024) analisam como empresas 
desenvolvem capacidades dinâmicas para criar estratégias sociais, destacando a capaci-
dade adaptativa como fundamental para responder às demandas de stakeholders e adaptar 
propostas de valor em contextos institucionais voláteis. Seu estudo evidencia a importância 
de parcerias e redes colaborativas na construção dessas capacidades.

No caso específico das PPPs no sistema prisional, a capacidade adaptativa revela-se 
fundamental diante da coexistência de interesses estatais, empresariais e sociais. Fernandes 
(2018) e Lima e Rezende (2022) destacam os desafios associados à complexidade normativa, 
à multiplicidade de stakeholders e aos estigmas da privação de liberdade, exigindo das organi-
zações envolvidas inovação, resiliência e legitimidade institucional. 

Araújo e Pacheco (2019) complementam essa análise ao mostrar como gestores 
constroem rotinas adaptativas por meio de aprendizagem relacional e ajustes processuais 
contínuos, especialmente em contextos de escassez de recursos. Ferreira, Coelho e Lima 
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(2020) ressaltam a integração de práticas adaptativas e abordagens colaborativas no setor 
público, enquanto Oliveira e Cavalcante (2021) evidenciam a necessidade de governança 
híbrida em arranjos interorganizacionais complexos, como as Parcerias Público-Privadas. Por 
sua vez, Coelho Junior et al. (2021) investigaram a gestão do desempenho em organizações 
públicas brasileiras, e destacam a necessidade de liderança capacitada, rotinas bem-definidas 
e legitimidade das práticas para que a capacidade adaptativa seja efetivamente desenvolvida 
no setor público.

Assim, a capacidade adaptativa, mais do que um diferencial competitivo, configura-se 
como uma competência estrutural indispensável à sustentabilidade e à eficácia de organiza-
ções inseridas em ambientes institucionalmente complexos.

3 METODOLOGIA

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, configurando-se como um estudo de 
caso único, com caráter exploratório e descritivo (Triviños, 1987; Yin, 2010; Creswell, 2010; 
Martins, 2000; Gil, 2002). Fundamenta-se no modelo de análise de mudanças organizacionais 
proposto por Pettigrew, Ferlie e McKee (1992), que articula as dimensões de conteúdo (o que 
mudou), contexto (por que mudou) e processo (como mudou).

A estratégia metodológica segue os princípios da direct research, conforme delineado 
por Mintzberg (1979), por meio de uma análise histórica e longitudinal dos eventos-chave 
ocorridos entre 2019 e 2024, com ênfase na adaptação organizacional.

A coleta de dados compreendeu: (a) entrevista semiestruturada com o proprietário da 
empresa JSOMA; (b) análise documental de fontes secundárias – como portais institucionais 
do governo do RS, documentos oficiais e relatórios setoriais; (c) identificação dos períodos 
estratégicos da empresa; (d) análise das capacidades adaptativas conforme o modelo de 
Wang e Ahmed (2007); e (e) análise teórica das estratégias organizacionais adotadas ao longo 
do tempo.

O setor das PPPs foi escolhido por sua relevância estratégica e alto grau de complexi-
dade institucional especialmente no contexto do sistema prisional, caracterizado por estigmas 
sociais, múltiplos stakeholders, regulamentações rigorosas e tensões entre interesses públicos 
e privados. Tais ambientes demandam elevada capacidade adaptativa e dinamismo estraté-
gico por parte das organizações envolvidas.

A JSOMA foi selecionada por seu pioneirismo na Penitenciária Estadual Modulada de 
Ijuí, pelos resultados alcançados, reconhecimento institucional e por sua colaboração ativa no 
aperfeiçoamento e formulação de políticas públicas.

A escolha por um único entrevistado, o empresário Júlio Cesar Lira, decorre de uma 
amostragem intencional, típica de estudos de caso aprofundados (Yin, 2010; Stake, 2015). 
Como idealizador e gestor direto das práticas analisadas, Júlio Cesar Lira representa uma 
fonte privilegiada de informação, permitindo a apreensão de sentidos, estratégias e decisões 
que dificilmente seriam captados por abordagens extensivas.

Apesar da limitação do número de respondentes, a estratégia está alinhada ao propósito 
de examinar, em profundidade, um caso representativo e gerador de aprendizados teóricos e 
práticos relevantes para o campo da gestão estratégica em contextos complexos.
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A sistematização da entrevista, revisão bibliográfica e da análise documental resultou 
num conjunto de eventos críticos importantes que descrevem a trajetória da organização 
desde a sua fundação até o momento atual, conforme descrito na metodologia do estudo, 
bem como a interpretação à luz da teoria das capacidades dinâmicas, em especial a das 
capacidades adaptativas desenvolvidas pela empresa, conforme o modelo de Wang e Ahmed 
(2007). Foi possível interpretar três períodos estratégicos, conforme mostra o Quadro 1.

Quadro 1 – Períodos estratégicos da Empresa JSOMA – capacidade adaptativa (2019-2024)

N° Período de duração Descrição

Período Estratégico I 2019- 2020 Identificação de oportunidade e fundação

Período Estratégico II 2020-2022 Consolidação e aprendizado. 

Período Estratégico III 2023 e 2024 Referência no seguimento. 
Fonte: Os autores (2025).

4.1 Período Estratégico I – Identificação de oportunidade e fundação (2019-2020)

4.1.1 Eventos Críticos Identificados 

Evento 1: Fundação da empresa e escolha de parceria com a Susepe (2020)
A JSOMA foi fundada em 2019 por Júlio Cesar Lira, que, atuando como representante 

comercial no setor de plásticos e embalagens, identificou uma oportunidade de negócio ao 
perceber a demanda crescente por um produto utilizado no setor frigorífico, produzido com 
mão de obra prisional em Santa Catarina, mas com capacidade produtiva limitada. Com perfil 
empreendedor, Lira buscou suprir essa necessidade e, após avaliar diferentes unidades prisio-
nais, optou por firmar convênio com a Superintendência dos Serviços Penitenciários (Susepe) 
no Rio Grande do Sul, selecionando a Penitenciária Modulada Estadual de Ijuí por sua estru-
tura adequada e rede de contatos locais.

As operações da JSOMA começaram em maio de 2020, em plena pandemia, com uma 
equipe inicial composta por Lira, 1 funcionário no regime CLT e 14 apenados (10 homens e 4 
mulheres) responsáveis pelo acabamento de embalagens plásticas para o setor frigorífico.

Evento 2: Aumento da demanda e ajustes operacionais (2020)
Nos primeiros seis meses de operação a demanda pela produção cresceu substancial-

mente, levando a empresa a contar com mais de 40 apenados como colaboradores. Esse 
crescimento foi impulsionado por fatores como a expansão da capacidade produtiva, o 
aumento da demanda de mercado, a diversificação de produtos e a necessidade de formar 
estoques preventivos devido à pandemia de Covid-19. Essa rápida expansão, contudo, trouxe 
desafios à gestão organizacional, exigindo ajustes no ritmo de produção. A empresa decidiu 
desacelerar temporariamente as atividades e priorizar a qualificação, o treinamento e o 
aprimoramento do controle de qualidade, com o objetivo de garantir eficiência operacional e 
conformidade com os padrões exigidos.
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Evento 3: Desafios estruturais e culturais no sistema prisional (2020)
Os desafios enfrentados pela JSOMA ao iniciar suas operações na Penitenciária Estadual 

Modulada de Ijuí, revelaram a complexidade da instituição de uma Parceria Público-Privada 
(PPP) em contexto prisional.

Como pioneira no local, a empresa lidou com obstáculos estruturais e culturais que 
exigiram soluções adaptativas e cooperação interinstitucional. Entre as principais dificuldades 
destacam-se a necessidade de reorganização logística, incluindo controle de estoques, fluxo 
de materiais, integração com fornecedores e manutenção, e a adaptação da infraestrutura 
penitenciária às exigências operacionais da empresa.

A conciliação entre eficiência produtiva e protocolos de segurança institucional foi viabi-
lizada por meio de uma parceria equilibrada com os agentes públicos, valorizando o papel dos 
servidores penitenciários e promovendo ações colaborativas, como doações e apoio à gestão.

Outro desafio foi a adaptação cultural, dada a operação em regime fechado, onde a 
segurança é prioritária. A JSOMA precisou compreender as particularidades do sistema 
prisional, reconhecendo que ações como revistas e paralisações eram necessárias para a 
preservação da segurança, sem comprometer a produtividade.

A confiança foi destacada como um fator crucial nas PPPs, especialmente em áreas 
sensíveis como a segurança pública. Inicialmente houve resistência de servidores públicos 
temendo uma privatização completa da gestão prisional, mas, com o tempo, a confiança 
foi estabelecida e os obstáculos culturais superados, o que foi essencial, especialmente em 
momentos críticos como a pandemia e greves, quando os processos precisaram ser revisados 
e adaptados com agilidade.

4.1.2 Estratégias adaptativas identificadas no Período Estratégico I (2019-2020)

A relação entre a teoria das capacidades dinâmicas, com ênfase nas capacidades 
adaptativas, e a experiência da JSOMA, pode ser compreendida por meio da análise do 
desenvolvimento organizacional e dos desafios enfrentados nas Parcerias Público-Privadas 
(PPPs) no sistema prisional. A fase inicial da empresa, referida como “perigo estratégico 1”, 
evidencia a pertinência da teoria proposta por Teece, Pisano e Shuen (1997), no que se refere 
à mobilização de recursos, e por Wang e Ahmed (2007), no que diz respeito à flexibilidade 
organizacional. A JSOMA demonstrou habilidade em ajustar suas rotinas operacionais a um 
ambiente adverso, antecipando mudanças e consolidando sua capacidade adaptativa estraté-
gica (Hamel; Välikangas, 2003).

A experiência também exemplifica os constructos de Akgün, Keskin e Byrne (2014), 
como a pluralidade das equipes, o alinhamento estratégico e o acoplamento frouxo entre 
estruturas formais e processos emergentes. A inserção da empresa em um ambiente cultural-
mente diverso e instável demandou uma Capacidade Adaptativa Cultural, conforme descrita 
por Schein (1992). O alinhamento com a gestão da unidade prisional e com outros agentes 
públicos reforça a relevância da governança colaborativa e da construção de confiança em 
PPPs, conforme apontam Cruz e Marques (2013) e Fernandes (2018), evidenciando a compe-
tência da empresa em realizar arranjos interorganizacionais complexos, como sugerem 
Oliveira e Cavalcante (2021).
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A construção de confiança e a adaptação contínua aos protocolos de segurança ilustram 
a aplicação prática da capacidade adaptativa baseada no aprendizado constante (Cappellari; 
Sausen; Hermes, 2018). A atuação proativa de Lira, ao apoiar estrutural e financeiramente a 
gestão prisional por meio de doações e colaborações, reflete uma visão estratégica orientada 
à construção de capital social, elemento essencial da capacidade adaptativa, segundo Adger 
(2000). Esse engajamento favorece a integração entre capacidades organizacionais e comuni-
tárias, possibilitando ajustes sustentáveis em consonância com o que destacam Gibson e 
Birkinshaw (2004) sobre a influência dos sistemas de gestão na adaptabilidade.

Por fim, a experiência da JSOMA também aponta para a necessidade de gestores 
públicos e privados construírem rotinas adaptativas em PPPs por meio da aprendizagem 
relacional e de ajustes contínuos nos processos, sobretudo em contextos marcados pela 
escassez de recursos, conforme já evidenciado por Araújo e Pacheco (2019) e Leão, Gama 
e Fleury (2024). Assim, a experiência da JSOMA demonstra que a capacidade adaptativa 
organizacional é uma competência multifacetada, que combina cultura, inovação, resiliência 
e gestão colaborativa. A articulação entre teoria e prática, quando coerente, mostra-se eficaz 
na superação dos desafios complexos característicos de contextos como o sistema prisional.

4.2 Período Estratégico II – Consolidação e aprendizado (2020-2022)

4.2.1 Eventos Críticos Identificados

Evento 1: Capacitação (2020 e 2021)
O crescimento acelerado das demandas e do número de colaboradores foi essen-

cial para a consolidação da JSOMA, mas também impôs desafios, especialmente na área 
de capacitação. Nos primeiros meses a empresa precisou desacelerar temporariamente a 
produção e as contratações para garantir a qualidade dos processos e produtos. Inicialmente 
os treinamentos duravam de dois a três dias e focavam exclusivamente em aspectos técnicos 
da produção. Com o aumento expressivo da demanda e do quadro de colaboradores, no 
entanto, surgiram dificuldades no controle individualizado da produção, resultando em incon-
formidades que, embora não comprometessem as parcerias, evidenciaram a necessidade de 
uma capacitação mais estruturada.

Como resposta, a JSOMA realizou um curso de três dias com certificação em “Boas 
Práticas da Atividade Industrial”, direcionado a colaboradores ativos e novos candidatos. 
A formação abordava temas como higiene, trabalho em equipe, redução de desperdí-
cios, rotinas produtivas, EPIs e segurança industrial. O curso tornou-se parte obrigatória 
do processo seletivo, promovendo uma triagem mais criteriosa e melhorias na qualidade e 
produtividade individual e coletiva. Ainda em 2021 a empresa passa por mais um processo de 
expansão em suas operações com a aquisição de 18 máquinas de costura industrial, iniciando 
a produção de uniformes descartáveis. Na ocasião foi oferecido um curso profissionalizante 
de 30 dias para 25 apenados. Nesse período, passou a contar com cerca de 70 colaboradores, 
consolidando uma cultura voltada à eficiência e à qualificação.
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Evento 2: Controle de qualidade (2020-2021)
Nos primeiros meses de operação da JSOMA, surgiram novos desafios relacionados ao 

controle de qualidade e às exigências sanitárias.
O cliente e parceiro principal da JSOMA passou a exigir controles rigorosos de qualidade 

e higiene, mesmo para embalagens de produtos descartáveis. Essa demanda gerou preocupa-
ções sobre a viabilidade do projeto, especialmente em relação à capacidade da Penitenciária 
Estadual Modulada de Ijuí, que, embora possuísse infraestrutura industrial adequada, enfren-
tava dúvidas quanto ao cumprimento das exigências sanitárias.

Para superar esses desafios foi estabelecido um esforço conjunto entre a JSOMA 
e a gestão prisional, resultando em uma série de melhorias e adequações. Entre as princi-
pais iniciativas, destacam-se: (i) a supervisão da manutenção sanitária, com a cobrança da 
execução dentro dos prazos de dedetizações e limpeza de caixas d’água junto a Susepe; (ii) a 
instalação de barreiras sanitárias nas entradas e saídas dos pavilhões de trabalho e banheiros 
para prevenir contaminação; (iii) a reorganização da produção, permitindo rastreamento 
individual de cada produto e facilitando a identificação de inconformidades; e (iv) a intro-
dução de planilhas detalhadas para inspeções individuais e coletivas, que garantiam a verifi-
cação dos itens antes do empacotamento.

Após auditorias realizadas por clientes e órgãos externos, o processo foi aprovado com 
algumas sugestões pontuais de melhoria. Essa aprovação representou uma conquista signi-
ficativa para a JSOMA e a gestão prisional, demonstrando que a parceria público-privada no 
ambiente prisional é capaz de atender aos altos padrões de qualidade e sanitários.

Evento 3: Mecanismo de incentivos e de responsabilidade social (2020-2022)
Em 2020, e consolidado em 2021, a JSOMA fez uma adaptação significativa no campo 

da produtividade e motivação dos colaboradores apenados. Com base na legislação vigente, 
a empresa beneficiou-se de incentivos, como isenção de encargos trabalhistas e pagamento 
mínimo de 1/3 do salário-mínimo para apenados, além de 10% para o fundo penitenciário 
estadual, resultando em um custo efetivo de 85% do salário-mínimo por colaborador. Os 
apenados, por sua vez, recebem 1/3 do salário-mínimo, com 20% destinado a um fundo 
de pecúlio, além do direito à remissão de pena, redução de um dia a cada três trabalhados 
(Brasil, 1984)

O empresário  lembra que, inicialmente, a produtividade dos apenados foi comparada 
à dos trabalhadores externos, mas logo surgiram desafios. No período vespertino, todavia, 
muitos apenados reduziam o ritmo de trabalho após atingirem as metas mínimas, e alguns 
conseguiam atingir suas metas com certa antecedência. Para mitigar a queda de produtivi-
dade no período vespertino, a JSOMA, em parceria com a coordenação da casa prisional e a 
Susepe, desenvolveu um plano de metas vinculado à produtividade individual, formalizado 
por aditivo ao convênio. Os apenados passaram a receber entre 0,75% e 1,2% do salário-mí-
nimo como incentivo adicional, modelo reconhecido nacionalmente e apresentado ao Depar-
tamento Penitenciário Nacional (Depen) em novembro de 2021. Esse plano aumentou a 
motivação e a produtividade, beneficiando tanto a empresa quanto os apenados e a adminis-
tração prisional, e em 2022 rendeu à JSOMA o Selo Nacional de Responsabilidade Social pelo 
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Trabalho no Sistema Penal (Selo Resgata), concedido pela Secretaria Nacional de Políticas 
Penais (SENAPPEN).

Entre 2020 e 2024 a JSOMA ampliou seus esforços de responsabilidade social incluindo 
doações de equipamentos como câmeras, geladeiras e bebedouros para unidades prisionais 
e apoio à confecção de mais de cinco mil máscaras para agentes públicos, internos e insti-
tuições escolares durante a pandemia. Em 2022 a empresa colaborou, por meio da doação 
de rede de internet, para viabilizar um polo universitário EaD na unidade prisional, promo-
vendo educação e reintegração social. Em 2024 apoiou a produção de bochas paraolímpicas 
em parceria com a Faders, reforçando seu compromisso com a inclusão e a conscientização 
social.

Esses esforços, no entanto, são permeados por ambiguidades culturais entre stakehol-
ders. Enquanto alguns reconhecem o valor social dessas práticas e as integram à identidade 
institucional, outros preferem evitar associações públicas para mitigar possíveis rejeições 
dos consumidores. Essas tensões refletem a necessidade de uma gestão estratégica sensível, 
capaz de equilibrar aspectos éticos e de identidade institucional.

Evento 4: Colaboração em Decretos e Projetos de Lei (2021-2022)
A atuação da JSOMA na Penitenciária Modulada Estadual de Ijuí consolidou seu papel 

como agente político não partidário em PPP, indo além dos resultados operacionais ao contri-
buir para a formulação de políticas públicas.

Entre suas principais iniciativas, destaca-se a participação em um projeto-piloto que 
resultou na Lei Estadual nº 15.855/2022 (Rio Grande do Sul, 2022a), que criou o Fundo 
Penitenciário Rotativo Regional do Rio Grande do Sul, aprovado por unanimidade na Assem-
bleia Legislativa. Essa legislação viabiliza e regulamenta o uso de recursos provenientes dos 
convênios para contratação de mão de obra prisional, promovendo sustentabilidade finan-
ceira para o sistema penitenciário estadual. Além disso, a JSOMA desempenhou papel central 
na superação de resistências institucionais, incentivando a Susepe, que culminou na promul-
gação do Decreto nº 56.762/2022 (Rio Grande do Sul, 2022b), que estabelece critérios para 
avaliação e concessão de incentivos às unidades prisionais, além de avanços na carreira dos 
agentes envolvidos. 

Essas medidas fortaleceram a confiança entre os atores envolvidos, promovendo 
maior alinhamento entre interesses públicos e privados e criando mecanismos concretos de 
legitimação e engajamento institucional, essenciais para a sustentabilidade, continuidade e 
expansão do modelo de PPP.

Evento 5: Contexto político/eleições (2022)
A adaptação ao contexto das eleições estaduais representou um desafio devido à insta-

bilidade das instituições públicas durante esse período. Mudanças de governo acarretam 
alterações nas lideranças e gestores e cancelamento de projetos e programas, o que cria um 
cenário de incertezas. A estratégia da JSOMA foi adotar uma postura apartidária, evitando 
envolver-se em pautas partidárias, e, em vez disso, defendeu pautas de Estado. Isso ajudou a 
evitar resistência política e adversários em um ambiente sensível de PPPs.
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O apoio da empresa nas melhorias da gestão da casa prisional, aliado ao fato de que o 
convênio com a JSOMA trazia recursos financeiros diretos para a unidade prisional, conferiu 
estabilidade ao projeto durante o período eleitoral. Caso um novo gestor decidisse encerrar 
o programa de trabalho prisional, teria de abrir mão de recursos financeiros já escassos no 
sistema prisional, além de enfrentar a resistência dos agentes públicos, que estavam ganhando 
pontos para promoções internas dentro da instituição.

Evento 6: Adequando-se às crises e instabilidade do sistema prisional (2021-2022)
O gerenciamento de crises em PPPs no contexto prisional é uma questão crucial, dada 

a ocorrência de diversas situações críticas internas e externas que exigem rápida adaptação 
das empresas envolvidas. Entre os fatores que podem desencadear essas crises estão inter-
rupções de atividades por motivos de segurança, como revistas pessoais e estruturais, trans-
ferências de apenados, mudanças de gestores, greves de agentes públicos, reivindicações de 
direitos dos apenados e surtos de doenças, como tuberculose e Covid-19.

Em 2021, por exemplo, a JSOMA enfrentou duas paralisações significativas devido à 
pandemia de Covid-19, uma de 10 dias e outra superior a 20 dias. Além disso, ocorreram 
paralisações em 2022, quando os apenados reivindicaram o retorno das visitas suspensas 
pelas restrições sanitárias. Interrupções relacionadas à segurança, como busca e apreensão 
ou transferências de apenados, também são recorrentes, variando em duração, desde curtas 
(uma a duas horas) até mais longas, como durante revistas gerais, que podem suspender ativi-
dades por um ou dois turnos.

A imprevisibilidade dessas situações evidencia a complexidade da gestão nesse contexto. 
No caso das paralisações devido à pandemia, os impactos foram atenuados pela existência de 
estoques preventivos e pela empatia dos clientes. Já as paralisações relacionadas a questões 
de segurança, greves ou mobilizações dos apenados não recebiam a mesma compreensão 
dos clientes, mas também foram gerenciadas com estoques preventivos e diálogos eficazes. 
As interações e negociações entre a empresa, a gestão da unidade prisional e os apenados, 
mostraram-se mais produtivas do que o esperado. Apesar das interrupções ocasionais, as 
horas ou dias de paralisação foram sempre compensados.

4.2.2 Estratégias adaptativas identificadas no Período Estratégico II

O “Período Estratégico II” evidencia a complexidade e a instabilidade do sistema prisional 
brasileiro, refletindo os desafios enfrentados na gestão de PPPs. Nesse contexto, a capacidade 
adaptativa organizacional e o aprendizado contínuo, conforme proposto por Wang e Ahmed 
(2007), mostraram-se essenciais para a atuação da JSOMA diante de crises como a pandemia 
de Covid-19, greves de agentes públicos e mobilizações de apenados por visitas presenciais.

Essas situações demandaram resiliência estratégica (Hamel; Välikangas, 2003) e 
respostas ágeis em processos e recursos, ressaltando a importância do alinhamento estraté-
gico (Lengnick-Hall; Beck, 2005) e da flexibilidade na gestão (Eisenhardt; Martin, 2000; Teece, 
2009). A eficácia da JSOMA em negociações com apenados e agentes públicos em contextos 
de tensão operacional demonstrou como a capacidade adaptativa sustentou a continui-
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dade dos serviços e o cumprimento contratual – dimensões críticas ao êxito das PPPs (Cruz; 
Marques, 2013).

A transição política de 2022 introduziu incertezas adicionais, típicas de alterações gover-
namentais que podem comprometer políticas públicas. A postura apartidária da empresa, 
centrada em pautas de Estado, ilustra sua capacidade adaptativa cultural (Schein, 1992), 
contribuindo para mitigar riscos políticos e reforçar sua legitimidade institucional.

A governança colaborativa, apoiada em mecanismos flexíveis e na articulação entre 
os setores público e privado, foi central para a superação de incertezas e continuidade 
dos projetos, mesmo em meio a crises políticas e complexidade normativa (Firjan, 2023; 
Fernandes, 2018).

A interação estratégica entre a JSOMA, a administração prisional e demais stakeholders 
fortaleceu essa governança e mitigação de riscos (Smit; Wandel, 2006; Lima e Rezende, 2022), 
promovendo o alinhamento de interesses múltiplos (Cruz; Marques, 2017 ; Coelho Junior et 
al., 2021). Esse arranjo interorganizacional revela a maturidade da empresa na coordenação 
de múltiplos atores em contextos adversos (Oliveira; Cavalcante, 2021).

Adicionalmente, a adoção de práticas de responsabilidade social e inclusão funcionou 
como uma resposta estratégica a pressões internas e externas. Iniciativas como doação de 
equipamentos, fornecimento de internet para educação e apoio à bocha paraolímpica, conso-
lidaram laços com a população carcerária e representaram inovação no sistema prisional. 
Alinhadas à estratégia organizacional, tais ações beneficiaram diretamente apenados e 
agentes, à medida  que fortaleceram a imagem institucional e a sustentabilidade da empresa 
no modelo PPP (Lengnick-Hall; Beck, 2005).

Essa trajetória revela a articulação entre dimensões internas e externas, destacando 
o papel das estruturas organizacionais na configuração da capacidade adaptativa (Akgün; 
Keskin; Byrne, 2014), e também evidencia a habilidade da empresa em lidar com a comple-
xidade normativa, a multiplicidade de atores e os estigmas sociais ligados à privação de 
liberdade, exigindo inovação, resiliência e legitimidade institucional (Lima; Rezende, 2022). 
Conforme demonstram Araújo e Pacheco (2019), a construção de rotinas adaptativas, 
ancoradas na aprendizagem relacional e nos ajustes contínuos dos processos, é indispensável 
em ambientes marcados pela escassez de recursos.

Em síntese, a experiência da JSOMA nesse período demonstra que a capacidade 
adaptativa organizacional, em sinergia com a governança colaborativa e o compromisso com 
a responsabilidade social, é um vetor essencial de resiliência e sustentabilidade das PPPs em 
contextos institucionalmente instáveis e de alta complexidade.

4.3 Período Estratégico III – Referência no seguimento (2023 e 2024)

4.3.1 Eventos Críticos Identificados

Evento 1: Empresa torna-se referência no seguimento de contratação de mão de obra 
prisional (2023)

Após alcançar resultados significativos nos primeiros anos, a empresa JSOMA consoli-
dou-se como referência em Parcerias Público-Privadas (PPPs) voltadas à contratação de mão 
de obra prisional, sendo frequentemente convidada para participar de reuniões de plane-
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jamento, seminários e eventos especializados, como o Seminário Nacional de Boas Práticas 
de Trabalho Prisional, promovido pelo Depen, e encontros com o Sindicato das Indústrias 
Metalúrgicas de Caxias do Sul (Simecs).

Além disso, o diretor da empresa, indicado pela Susepe, passou a atuar como consultor 
informal, compartilhando experiências e desafios do setor com empresários interessados, 
fomentando o trabalho prisional e a ampliação da rede de parcerias da JSOMA.

Evento 2: Renovação de contrato (2024-2025)
Um dos principais desafios enfrentados pelo empresário na gestão de Parcerias Públi-

co-Privadas (PPPs) está relacionado à curta duração dos contratos, como exemplificado pelo 
contrato inicial firmado em 2020, com duração de um ano, renovado por mais quatro anos, 
conforme o padrão dos convênios de mão de obra prisional no Rio Grande do Sul. A avaliação 
prevista para 2025 poderá resultar em uma nova renovação. A instabilidade gerada pela curta 
duração dificulta o planejamento e a execução de parcerias de médio e longo prazos. Além 
disso, qualquer alteração ou inovação nos convênios exige formalização por meio de aditivos 
contratuais, um processo que pode levar de três a quatro meses, o que, embora não inviabi-
lize mudanças, demanda um planejamento rigoroso e a antecipação de cenários.

4.3.2 Estratégias adaptativas identificadas no Período Estratégico III

No Período Estratégico III a empresa JSOMA consolidou-se como referência no segmento 
de PPP voltada para a contratação de mão de obra prisional no RS, destacando-se por sua 
capacidade de adaptação e aprendizado organizacional, conforme abordado por Lengnick-
-Hall e Beck (2005) e Schein (1992). 

Sua atuação estratégica é pautada pela aprendizagem contínua e pelo alinhamento com 
as políticas públicas, como evidenciado pela concessão do Selo Nacional de Responsabilidade 
Social pelo Trabalho no Sistema Penal em 2022. Esse reconhecimento e as frequentes convo-
cações para seminários e eventos da área refletem a gestão colaborativa (Cruz; Marques, 
2013), além de ampliar sua rede de contatos e capital social da empresa (Adger, 2000; Lima; 
Rezende, 2022). 

A curta duração dos contratos reflete a complexidade normativa do setor e impõe 
condições incertas e complexas, o que exige resiliência estratégica (Hamel; Välikangas, 2003) 
e uma gestão que antecipa cenários e essas incertezas (Stacey, 1995, 2003). 

4.4 Síntese das principais estratégias adaptativas usadas pela JSOMA

Os Quadros 2 e 3, apresentados na sequência, refletem uma sistematização dos princi-
pais eventos, das estratégias adaptativas desenvolvidas em cada período e os resultados 
alcançados pela empresa.
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Quadro 2 – Síntese dos eventos e as principais capacidades adaptativas identificadas nos períodos I, II e III 

Período I: 2019-2020 Período II 2020-2022 Período III: 2023-2024
Contexto: Identificação de 
oportunidade e fundação
Evento 1 – Convênio com Susepe
Evento 2 – Aumento da demanda
Evento 3 – Desafios culturais e 
estruturais.
Principais capacidades 
adaptativas identificadas: 
– Capacidade adaptativa estrutural 
(Teece; Pisano; Shuen, 1997)
– Capacidade adaptativa Cultural 
(Schein, 1992) 
– Capacidade adaptativa 
estratégica (Hamel; Välikangas, 
2003; Lengnick-Hall; Beck, 2005) 
– Capacidade adaptativa 
operacional (Lengnick-Hall; Beck, 
2005).
– Capacidade adaptativa político-
institucional (Oliveira; Cavalcante, 
2021; Lima; Rezende, 2022 
(Gibson; Birkinshaw, 2004).

Contexto: Consolidação e 
aprendizado
Evento1 – Treinamento e 
capacitação
Evento 2 – Controle de qualidade
Eventos 3 e 4 – Mecanismo de 
incentivos. Criação do plano de 
metas e Responsabilidade Social
Eventos 5 e 6 – Gerenciando crises.
Principais capacidades adaptativas 
identificadas: 
– Capacidade adaptativa operacional 
(Lengnick-Hall; Beck, 2005), 
– Capacidade adaptativa cultural 
(Schein, 1992) 
– Capacidade adaptativa estratégica 
(Hamel; Välikangas, 2003; Lengnick-
Hall; Beck, 2005) 
– Capacidade adaptativa político-
institucional (Oliveira; Cavalcante, 
2021; Lima; Rezende, 2022; (Gibson; 
Birkinshaw, 2004).

Contexto: Referência no 
setor
Evento 1 – Participação 
em eventos nacionais 
e reconhecimento com 
Selo Resgata
Evento 2 – Desafios da 
renovação contratual
Principais capacidades 
adaptativas 
identificadas: 
– Capacidade adaptativa 
político-institucional 
(Oliveira; Cavalcante, 
2021; Lima e Rezende, 
2022; Gibson; Birkinshaw, 
2004).
– Capacidade adaptativa 
cultural (Schein, 1992). 

Fonte: Os autores (2025).

O Quadro 3 estabelece uma relação sistêmica entre o contexto, as principais capaci-
dades adaptativas desenvolvidas, as estratégicas ultimadas e os resultados alcançados.

Quadro 3 – Síntese das interações sistêmicas entre contexto institucional, capacidades adaptativas, 
estratégias organizacionais e resultados da PPP no sistema prisional

Contexto 
Institucional 

Complexo

Capacidades 
Adaptativas 

Desenvolvidas

Estratégias Organizacionais 
Aplicadas

Resultados

Crises sanitárias

Operacional 
(Lengnick-Hall; Beck, 
2005); Mobilização 
de Recursos (Teece; 
Pisano; Shuen, 
1997); Flexibilidade 
organizacional 
(Wang; Ahmed, 
2007)

Pluralidade das equipes, 
alinhamento estratégico e 
acoplamento frouxo entre 
estruturas formais e processos 
emergentes (Akgün; Keskin; Byrne, 
2014). Capacidade adaptativa 
baseada em aprendizado constante 
(Cappellari; Sausen; Hermes, 2018; 
Araújo; Pacheco (2019). Mitigação 
e adaptação (Smit; Wandel, 2006). 
Interações entre fatores internos 
externos, (Akgün; Keskin; Byrne, 
2014).

Expansão das 
parcerias

Cultura de 
aprendizado e 
adaptação. 
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Instabilidade 
política e 
institucional 

Cultural (Schein, 
1992; Lima; 
Rezende, 2022); 
Resiliência 
estratégica (Hamel; 
Välikangas, 2003). 
Alinhamento 
estratégico 
(Lengnick -Hall; 
Beck, 2005).

Governança colaborativa (Cruz; 
Marques, 2017 ; Fernandes, 2018). 
Interações entre fatores internos 
e externos (Akgün; Keskin; Byrne, 
2014). Mitigação e adaptação (Smit; 
Wandel, 2006).

Sustentabilidade 
da PPP

Estigma social

Alinhamento 
estratégico (Hamel; 
Välikangas, 2003; 
Lengnick-Hall; Beck, 
2005); Governança 
colaborativa (Cruz; 
Marques, 2017;  
Fernandes, 2018). 

Arranjos interorganizacionais 
complexos (Oliveira; Cavalcante, 
2021; Lima; Rezende, 2022). 
Governança colaborativa (Cruz; 
Marques, 2013, Fernandes, 2018). 
Alinhamento estratégico (Lengnick-
Hall; Beck, 2005). Construção de 
Capital Social (Adger, 2000)

Reconhecimento 
institucional.

Resiliência 
reputacional.

Vulnerabilidade 
social e estrutural

Resiliência 
estratégica (Hamel; 
Välikangas, 2003); 
Construção de 
capital social 
(Adger, 2000).

Capacidades organizacionais e 
comunitárias (Gibson; Birkinshaw, 
2004). Arranjos Interorganizacionais 
complexos (Oliveira; Cavalcante, 
2021).

Mobilização de recursos (Teece; 
Pisano; Shuen, 1997).

Práticas e 
cultura de 
responsabilidade 
social e 
mecanismos de 
incentivos. 

Fonte: Os autores (2025).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo analisar a adaptação estratégica da empresa JSOMA 
no contexto das Parcerias Público-Privadas (PPPs) voltadas à contratação de mão de obra 
prisional, destacando a mobilização das capacidades dinâmicas, especialmente as capacidades 
adaptativas como fatores determinantes para a eficácia e a sustentabilidade dessas parcerias. 
Os resultados evidenciam que a flexibilidade organizacional e a capacidade de aprendizado 
contínuo são essenciais para o sucesso das PPPs, permitindo que as organizações se ajustem 
às dinâmicas políticas e econômicas e enfrentem as incertezas típicas de um ambiente institu-
cional complexo. A capacidade da JSOMA de alinhar suas rotinas operacionais, consolidando 
sua adaptabilidade estratégica, foi fundamental para a promoção de uma gestão colabora-
tiva com os stakeholders, contribuindo para a construção de confiança e a introdução de 
mecanismos de governança que facilitaram a adaptação às mudanças contextuais.

A análise dos relatos de experiência da empresa corroborou os principais conceitos 
teóricos de capacidades dinâmicas e capacidade adaptativa, conforme discutido por Teece, 
Pisano e Shuen (1997), Wang e Ahmed (2007) e Hamel e Välikangas (2003). A JSOMA demons-
trou uma flexibilidade organizacional, sendo capaz de antecipar crises e ajustar seus processos 
internos e externos para assegurar a continuidade das operações, especialmente durante 
situações adversas, como a pandemia de Covid-19 e as greves de agentes públicos. A colabo-
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ração contínua com a gestão prisional e a manutenção de um alinhamento estratégico com as 
políticas públicas também se revelaram fundamentais para o sucesso da parceria, conforme 
destacado por Cruz e Marques (2013) e Fernandes (2018).

Outro aspecto relevante foi a habilidade da JSOMA de se integrar ao ambiente prisional, 
caracterizado por desafios culturais e estruturais, como proposto por Schein (1992). A 
construção de confiança, aliada ao entendimento das rotinas de segurança e à aplicação de 
estratégias de responsabilidade e inclusão social, possibilitou não apenas a inovação social, 
mas também a criação de uma imagem positiva que fortaleceu o capital social da organização 
em consonância com os princípios de Adger (2000). A curta duração dos contratos, contudo, 
representa um desafio constante, exigindo adaptações rápidas e dificultando o estabeleci-
mento de estratégias de longo prazo.

As limitações do estudo incluem a dificuldade de generalizar os resultados devido 
ao foco específico na operação da JSOMA na Penitenciária Estadual Modulada de Ijuí, no 
Rio Grande do Sul. A análise poderia ser aprofundada para investigar como empresas em 
diferentes contextos regionais do Brasil enfrentam desafios semelhantes e se existem estraté-
gias comuns que possam ser aplicadas em diversos cenários.

Além disso, uma análise mais detalhada das dinâmicas internas da JSOMA, especial-
mente nas interações entre os diferentes níveis hierárquicos, poderia proporcionar uma visão 
mais completa sobre os processos de adaptação e aprendizado organizacional, reduzindo 
possíveis vieses interpretativos.

Futuras pesquisas podem explorar a governança colaborativa nas PPPs do setor 
prisional, investigando como otimizar o alinhamento de interesses entre os setores público e 
privado, principalmente durante períodos de transição política ou crises sistêmicas. A inclusão 
de outros stakeholders, como organizações da sociedade civil e entidades de fiscalização, 
poderia também enriquecer a compreensão sobre a eficácia dessas parcerias e suas contri-
buições para mudanças estruturais no sistema prisional.

Em suma, o estudo de caso da JSOMA ilustra como as empresas podem integrar teoria 
e prática no enfrentamento de ambientes organizacionais complexos, evidenciando que 
a capacidade adaptativa organizacional, que envolve cultura, inovação e resiliência, é uma 
competência essencial para a sustentabilidade de parcerias em contextos públicos e privados. 
O modelo de PPP aplicado no sistema prisional brasileiro, embora desafiante, oferece oportu-
nidades para empresas que souberem alinhar sua estratégia às necessidades de adaptação e 
colaboração em contextos dinâmicos e imprevisíveis.

No que se refere à generalização analítica e às categorias transferíveis, o estudo permite 
concluir que foram identificadas categorias analíticas que, embora construídas empirica-
mente, possuem potencial de transferência teórica a outros contextos. Trata-se, portanto, 
de um exercício de generalização analítica que possibilita ampliar a compreensão teórica 
do fenômeno das capacidades adaptativas em arranjos interorganizacionais. Neste aspecto, 
as principais categorias identificadas foram (i) capacidade adaptativa político-institucional: 
compreendida como a habilidade da organização de alinhar suas estratégias e operações com 
diferentes gestões estatais ao longo do tempo, mantendo legitimidade e continuidade institu-
cional; (ii) aprendizagem relacional intersetorial: refere-se à construção de rotinas e soluções 
organizacionais a partir da interação contínua com atores dos setores público, privado e 
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terceiro setor; e (iii) resiliência reputacional em ambientes estigmatizados: capacidade da 
organização de manter e projetar uma identidade institucional positiva, mesmo atuando em 
contextos marcados por estigmas sociais, como o sistema prisional.

Essas categorias podem contribuir para a ampliação da compreensão acerca do modo 
como organizações inseridas em PPPs desenvolvem capacidades adaptativas que extrapolam 
a resposta meramente operacional, permitindo-lhes posicionar-se de forma estratégica em 
contextos complexos, caracterizados por incertezas políticas e normativas, estigmas sociais, 
escassez de recursos, instabilidade institucional, e interesses múltiplos e, por vezes, contradi-
tórios dos stakeholders. 

A proposição da articulação dessas categorias de análise ao modelo teórico das capaci-
dades dinâmicas, possibilita um avanço do conhecimento na área de estratégias organizacio-
nais ao oferecer conceitos com potencial de aplicabilidade em pesquisas futuras, especial-
mente em contextos organizacionais análogos.
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